
LEI Nº 376, DE 08 DE FEVEREIRO DE 2017
Cria a Secretaria de Educação e Cultura e a Secretaria de Recursos Humanos do Município de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Vereadores, aprovou e eu, EVANDRO LUIZ CECATO, Prefeito de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, sanciono a seguinte,

L E I:
Art. 1º - Ficam criadas a Secretaria de Educação e Cultura e a Secretaria de Recursos Humanos na estrutura Administrativa do Município de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, na forma desta Lei.

Art. 2º - À Secretaria de Educação e Cultura é órgão que tem as seguintes atribuições:
I - Programar, coordenar e executar a política educacional na rede pública municipal de ensino;
II - Administrar o sistema de ensino;
III - Instalar e manter estabelecimentos públicos municipais de ensino, controlando e fiscalizando o seu funcionamento;
IV- Gerenciar a documentação escolar e estatística, a estrutura e funcionamento do programa federal vinculado à frequência do aluno à escola, bem como o registro escolar;
V - Manter e assegurar a universalização dos níveis e modalidades de ensino: (1) educação infantil de zero a cinco anos nos centros municipais de educação infantil – CMEI, (2) ensino fundamental de nove anos, obrigatório e gratuito, a partir de cinco anos de idade nas escolas municipais, (3) educação especial e (4) educação de jovens e adultos – fase I;
VI - Ampliar gradativamente a jornada de tempo escolar;
VII - Prover o atendimento educacional especializado com recursos tecnológicos, equipamentos adaptados, acessibilidade arquitetônica, entre outros, conforme a necessidade do aluno com deficiência;
VIII - Articular ações com outros órgãos públicos municipais, estaduais e federais, entidades não-governamentais e de iniciativa privada sem fins lucrativos para complementar o atendimento especializado nas áreas de educação;
IX - Incentivar a pesquisa didático-pedagógica no intuito de implementar uma prática contínua de divulgação e publicação por meio de eventos na área da educação;
X - Implementar o Sistema Municipal de Ensino e o Conselho Municipal de Educação;
XI - Instituir gradativamente conselhos escolares;
XII - Proporcionar acesso qualitativo aos recursos tecnológicos para alunos, professores e funcionários;
XIII - Implementar programas de alimentação e nutrição nos estabelecimentos públicos municipais de ensino;
XIV - Participar efetivamente nos conselhos municipais;
XV - Prover de transporte escolar a zona rural, sempre que necessário em regime de colaboração com os governos estadual e federal, entidades não-governamentais e de iniciativa privada sem fins lucrativos, de forma a garantir o acesso dos alunos à escola;
XVI - Realizar as avaliações de desempenho dos servidores lotados na Secretaria Municipal de Educação e participar do processo de reorganização e readequação do Sistema de Avaliação de Desempenho dos professores e demais profissionais que atuam na Secretaria;
XVII - Intermediar convênios, acordos, ajustes, termos de cooperação técnica e/ou financeira ou instrumentos congêneres, com entidades privadas sem fins lucrativos e órgãos da administração direta e indireta da União, Estados e outros Municípios;
XVIII - Desenvolver ações integradas com outras Secretarias Municipais;
XIX - Estabelecer plano de ação orçamentário anual que contemple: a criação de mecanismos de controle e avaliação do sistema de ensino, formação continuada, adequação do espaço físico, aquisição de materiais e equipamentos, entre outros;
XX - Executar atividades administrativas no âmbito da Secretaria;
XXI - Efetuar o planejamento das atividades anuais e plurianuais, no âmbito da Secretaria;
XXII - Zelar pelo patrimônio alocado na unidade, comunicando o órgão responsável sobre eventuais alterações.
XXIII - Programação, organização, coordenação e execução das atividades de promoção e desenvolvimento da cultural;

XXIV - Fomento às iniciativas comunitárias relacionadas com projetos de natureza cultural que visem concorrer para melhoria das condições de vida da população do Município.

Art. 3º – O Secretário de Educação e Cultura tem por competência:

I - Planejar, orientar a executar as atividades relativas ao ensino;

II - Supervisionar, orientar, acompanhar e controlar o desempenho da Rede Municipal de Ensino, em consonância com as normas do Sistema Federal e Estadual de Educação;

III - Administrar as unidades escolares da Rede Municipal de Ensino;

IV - Elaborar e coordenar estudos, planos, programas, projetos e pesquisas que viabilizem o desenvolvimento da política educacional e cultural do Município;

V - Promover a formação permanente e continuada dos profissionais da educação;

VI - Elaborar programas de apoio à cultura, incentivando seu desenvolvimento em todas as suas formas;

VII - Fomentar as atividades culturais junto à comunidade, auxiliando-a e proporcionando-lhe condições para o exercício da mesma;

VIII - Desenvolver e acompanhar os objetivos, as metas e ações do planejamento estratégico de Governo que estejam relacionados ao seu Departamento;

IX - Desempenhar outras atividades que lhe sejam atribuídas pelo Chefe do Poder Executivo, no âmbito de sua área de atuação.

Art. 4º - São divisões vinculados à Secretaria de Educação e Cultura:

I – Divisão de Educação

§ 1º - chefiar a equipe de trabalho lotada no setor administrativo da Secretaria de Educação; assessorar o titular da Secretaria nos projetos a serem desenvolvidos em parceria com União, Estados e Municípios voltados ao aprimoramento da educação e da cultura; supervisionar os servidores que executam o registro de dados e estatísticas da comunidade escolar, orientando-os quando necessário; assessorar a equipe responsável pelas prestações de contas de convênios firmados com a União e Estado; diagnosticar as necessidades de atendimento referentes à educação, fazendo estudos da capacidade física das unidades educacionais, a fim de atender a demanda de alunos, trabalhando em parceria com a Diretoria Regional de Ensino da Secretaria de Estado da Educação; elaborar a proposta de atendimento às necessidades detectadas de recursos físicos e materiais, inclusive para expansão dos serviços educacionais e/ou reorganização dos mesmos; outras competências afins.
II – Divisão de Cultura

§ 1º - Promover e incentivar a criação e difusão da cultura nas suas variadas manifestações, de acordo com programas específicos, em convergência com a estratégia de promoção turística, valorizando os espaços e equipamentos disponíveis; dinamizar, coordenar e programar atividade cultural do município, através de iniciativas municipais ou de apoio a ações dos agentes locais; apoiar a recuperação e valorização das atividades artesanais de interesse local; promover ou incentivar as atividades de animação em equipamentos municipais; promover o intercâmbio cultural; promover e programar a política municipal de desenvolvimento turístico; proceder ao levantamento da realidade cultural do município e desenvolver as ações necessárias à preservação da sua identidade cultural; fomentar e apoiar o associativismo, no âmbito da difusão dos valores culturais do município e da defesa do seu património cultural; propor critérios de apoio às coletividades, associações e outros agentes culturais.
Art. 5º - À Secretaria de Recursos Humanos é órgão que tem as seguintes atribuições:

I – Planejamento  operacional  e  a   execução   das   atividades   de   administração   de   pessoal, compreendendo recrutamento, seleção, admissão, alocação e remanejamento;

II - Elaboração da folha de pagamento e o controle dos atos formais de pessoal;

III -  a gestão e manutenção do cadastro de recursos humanos;

IV - Serviços  de assistência social ao servidor, de perícias médicas, de higiene, de segurança  do trabalho, e a realização de exames médicos pré-admissionais, para ingresso na Administração Direta e Indireta;

V - Execução da política geral de recursos humanos, compreendendo a uniformização da concessão de benefícios,  a  gestão  do  plano  de  carreiras,  a  execução  da  avaliação  de  desempenho  e  a implementação da política salarial;

VI -  Gestão das relações do Município com seus inativos, associações de servidores e sindicatos;

VII - Administração e controle do atendimento à saúde do servidor municipal e seus dependentes legais.

VIII - Promover  convênios  com  entidades  técnicas  e  de  ensino  superior,  visando  ao  aperfeiçoamento  de profissionais de nível técnico superior para atendimento às diretrizes das Secretarias;

IX - Promoção de estágios para estudantes de nível superior ou de nível técnico.

Art. 6º - O Secretário de Recursos Humanos tem por competência:
I - Planejamento, execução, supervisão e controle das atividades administrativas da Secretaria;

II - Proposição de políticas e normas sobre a administração de pessoal;

III - Controle das atividades desenvolvidas, relativas ao recrutamento, capacitação, registro e controles funcionais, pagamento de  servidores, administração de planos de carreira, da política de técnicas e métodos  de  segurança  e  medicina  do  trabalho,  e  demais  assuntos  relativos  aos  servidores municipais;

IV - Organização e coordenação de programas de capacitação e desenvolvimento dos recursos humanos da Prefeitura;

V - Coordenação  do  relacionamento  da  Prefeitura  com  os  órgãos  representativos  dos  servidores municipais;

VI - Assessoria e orientação aos órgãos da Administração Direta e Indireta, em assuntos administrativos referentes ao pessoal;

VII - Desenvolvimento de programas de saúde ocupacional, de perícias médicas;

VIII - Assessoria  e  orientação  técnica  aos  órgãos  da  Administração  Direta  e  Indireta,  em  assuntos administrativos referentes ao pessoal;

IX - Promoção da inspeção de saúde dos servidores, para efeitos de nomeação, licenças, aposentadorias e  outros  fins  legais,  bem  como  a  viabilização  de  técnicas  de  segurança  e  medicina  do  trabalho, destinadas aos servidores municipais;

X - Desenvolvimento e acompanhamento dos objetivos, metas e ações do Planejamento Estratégico de Governo que estejam relacionados à Secretaria;

XI - Administração e controle do atendimento à saúde do servidor municipal e seus dependentes legais;

XII - Promover  convênios  com  entidades  técnicas  e  de  ensino  superior,  visando  ao  aperfeiçoamento  de profissionais de nível técnico superior para atendimento às diretrizes das Secretarias;

XIII - Promoção de estágios para estudantes de nível superior ou de nível técnico.

XIV - Desempenho  de  outras  atividades  que  lhe  sejam  atribuídas  pelo  Chefe  do  Poder  Executivo,  no âmbito de sua área de atuação.

Art. 7º - Ficam criados na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, estabelecida pela Lei nº 205/2012 e anexos, os cargos públicos de provimento em comissão, com número de vagas, subsídio, carga horária semanal, na forma da tabela a seguir:
	Órgão 
	Cargos - Agentes Políticos
	Nº de vagas
	Subsídio

	Secretaria de Educação e Cultura
	Secretário de Educação e Cultura
	1
	Fixado pelo Legislativo

	Secretaria de Recursos Humanos
	Secretário de Recursos Humanos
	1
	Fixado pelo Legislativo


Art. 8º - Ficam criados na estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, estabelecida pela Lei nº 205/2012 e anexos, os cargos públicos de provimento em comissão, com número de vagas, nível de vencimento, carga horária semanal, na forma da tabela a seguir:

	Órgão
	Cargos 
	Nº de vagas
	Vencimento
Símbolo

	Secretaria de Educação e Cultura
	Chefe da Divisão de Educação 
	1
	Venc. Cargo efetivo mais GFC 01 a 15
ou C-3 a C-8

	
	Chefe da Divisão de Cultura
	1
	Venc. Cargo efetivo mais GFC 01 a 15
ou C-3 a C-8


Art. 9º - Os valores dos subsídios dos Secretários e vencimento básico dos cargos criados por esta Lei, são os vigentes nesta data, e serão atualizados na forma dos demais.

Art. 10º – Ficam extintos o Departamento de Educação e Cultura e suas Divisões, e o Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade.

Art. 11º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a reeditar as Tabelas e Anexos da Lei nº 205/2012, com as alterações introduzidas por esta Lei.

Art. 12º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Seção VI e seus Artigos 51 e 52; a Seção XIV e seus Artigos 67 e 68, e os Anexos I-L e I-T, todos da Lei Municipal nº 205/2012, os demais artigos e Anexos da referida Lei permanecem inalterados.
Gabinete do Executivo Municipal de Boa Esperança do Iguaçu, Estado do Paraná, aos oito dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e dezessete.
EVANDRO LUIZ CECATO
Prefeito 
Registre-se; Publique-se;
Cumpra-se.
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